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Certifico, para os devidos fms, que estí
PROJETO DE LEI FOI VETADO
e publicado no O.O.E, nesU data
M f( y^YicTN , ■

Gerência Executiva de Registro de Atos e
Legislação da Casa Civil do Govemadof

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1° do art. 65 da

Constituição Estadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o

Projeto de Lei n° 620/2019, de autoria do Deputado Tião Gomes, que "Reconhece a

Festa de Nossa Senhora do Livramento, Padroeira de Bananeiras, Pat^^^^
Histórico, Cultural e Bem Imaterial do Estado da Paraíba".

RAZÕES DO VETO
\ \(l IM

O projeto de lei reconhece a Festa de Nossa Senhora^^ó^

Livramento, Padroeira de Bananeiras, como patrimônio histórico e bem imaterial

do Estado da Paraíba, que ocorre anualmente nos dias 05 e 06 de janeiro.

Não obstante o mérito da propositura, sou obrigado a vetar o art. 2^,

por apresentar inconstitucionalidade formal pelas razões a seguir expostas.

O veto ao art. 2° decorre do fato de ser vedado ao parlamentar

estadual instituir obrigações para o Poder Executivo. Eis a redação do art. 2" do PL

n° 620/2019:

Art. 2® O Poder Executivo dará todo o apoio necessário
para manter essa centenária festa tradicional do

município de Bananeiras.

Dessa forma, o Poder Legislativo está criando uma obrigação para a

Administração Pública, violando o princípio constitucional da separação dos



J

Poderes.

ESTADO DA PARAÍBA

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a

matéria, como se verifica nos julgados abaixo:

r

"E inconstitucional qualquer tentativa do Poder
Legislativo de definir previamente conteúdos ou
estabelecer prazos para que o Poder Executivo, em
relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente
proposições legislativas, mesmo em sede da Constituição
estadual, porquanto ofende, na seara administrativa, a
garantia de gestão superior dada ao chefe daquele Poder.
Os dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora
questionados, exorbitam da autorização constitucional de
auto-organização, interferindo indevidamente na
necessária independência e na harmonia entre os

Poderes, criando, globalmente, na forma nominada pelo
autor, verdadeiro plano de governo, tolhendo o campo de
discricionariedade e as prerrogativas próprias do chefe do
Poder Executivo, em ofensa aos arts. T e 84, II, da Carta
Magna." (ADI 179, rei. min. Dias Toffoli, Julgamento em
19-2-2014, Plenário, DJE de 28-3-2014.) GRIFO
NOSSO.

São essas. Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o

art. 1° do Projeto de Lei n° 620/2019, as quais ora submeto à elevada apreciação

dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa.

João P^soaJ >^0 de dezembro de 2019.

JOÃO A2E(J/EDO LINS FILHO
Governador
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ESTADO DA PARAÍBA

LEIN° DE W DE DEZEMBRO DE 2019.
AUTORIA: DEPUTADO TIÃO GOMES

Reconhece a Festa de Nossa Senhora do

Livramento, Padroeira de Bananeiras,
Patrimônio Histórico, Cultural e Bem
Imaterial do Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

a seguinte Lei:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono

Art. 1° Fica reconhecida a Festa de Nossa Senhora do

Livramento, Padroeira de Bananeiras, como patrimônio histórico, cultural e bem
imaterial do Estado da Paraíba, que ocorre anualmente nos dias 05 e 06 de
janeiro.

publicação.

Art. 2" (VETADO)

Art. 3*" Esta Lei entra em vigor na data de sua

PALÁCIO DO GOVEf^O DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, A0> d® /^zçmbro de 2019; 131° da
Proclamação da República.

JOÃO AZ DO LINS FILHO

ernador
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ESTADO DA PARAÍBA

João Pessoa - Quarta-feira, 11 de Dezembro de 2019

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N" 11.539, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.
AUTORIA: DEPUTADOADRIANO GALDINO

Dispõe sobre a ineficácia de cláusula penal de fidelidade cm contrato
de adesão realizado com empresa prestadora de serviço de TV por
assinatura e Internet, na hipótese em que o consumidor comprovar a
perda de vínculo emprcgatício posterior à avença contratual.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
paraíba

Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita, nos
lennos do § I" do Art. 196 da Resolução n" 1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o § 7° do art. 65, da
Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei;

Art. rioma-se ineficaz a cláusula penal que estabeleça multa em caso de rescisão
efetuada antes do período de carência inserida cm contrato de adesão finnado entre empresa prestadora
de serviço de TV por assinatura c iiilemet, na hipótese cm que o consumidor comprovar a perda de
vinculo empregaticio posterior ao inicio da avença contratual.

Art. 2" A inobservância às obrigações fixadas nesta Lei sujeitará a empresa prestado
ra de serviço de TV por assinatura e intemet às .sanções estabelecidas na Lei n" 8.078/90 - Código de
Defesa do Consumidor.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembicia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitáclo Pessoa",

João Pessoa, lOdezembrode 2019.

LEI N" 11.540, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORU: DEPUTADO ADRIANO GALDINO

Assegura aos consumidores do Estado da Paraíba monitor di

gitai individual, disponibilizado pela empresa fornecedora de
energia elétrica, instalado no local da unidade consumidora, que
forneça o consumo de energia em tempo real, c dá outras pro
vidências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAÍBA

Faz saber que a As.semblcia Legislativa decreta, e eu, cm razão da sanção tácita, nos
lermos do § 1" do Art. 196 da Resolução n° 1,578/2012 (Regimento Interno) c/c o § 7° do art. 65, da
Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1" Fica assegurado aos consumidores do Estado da Paraíba a disponibilidade de
monitor digital individual pela empresa fornecedora de energia elétrica, instalado no local da unidade
consumidora, com a finalidade de ser acoplado à caixa de luz. permitindo a conferência do consumo da
energia elétrica em tempo real.

Parágrafo único. O visor do equipamento deverá indicar o valor correspondente à
moeda corrente.

Art. 2" A aquisição do monitor digital individual será facultativo e o pedido deverá
ser feito expressamente pelo consumidor, ficando os custos desta aquisição sob a sua responsabilidade.

Art. 3" A empresa fornecedora de energia elétrica deverá disponibilizar o preço do
equipamento c da sua instalação de maneira pública e transparente.

Art. 4° A empresa fornecedora de energia elétrica deverá disponibilizar gratuitamente
2 em tempo real em seu site institucional, para cada unidade consumidora, link para conversão de kWh,
apresentados no relógio/ medidor, para moeda corrente.

Art. 5° O descumprimento desta Lei implicará nas sanções previstos no art. 56 da Lei
Federal n" 8.078, de II de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da As.sembleia Legi.slativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitáclo Pessoa",

João Pessoa, IO de dezembro de 2019.

LEI N" 11.541, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: DEPUTADO MOACIR RODRIGUES

Reconhece de Utilidade Pública a
da no Município de Campina Gra

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGI
RAÍBA

Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta,
termos do § 1" do Art. 196 da Resolução n° 1.578/2012 (Rcgimer
Constituição Estadual. Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a '
no Município de Campina Grande, neste Estado.

Art. 2" Esta Lei enira em vigor na dala de sua pu
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Pt

João Pessoa, IO de dezembro de 2019.

LEI N" 11.542, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: DEPUTADO DR. ÉRICO

Dispõe sobre a obrigatoriedade d
ção voluntária nos hospitais c ms
da Paraíba, como forma de oricn

outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEi

PARAÍBA
Faz saber que a Assembléia Legislativa decreta,

termos do § T do Art. 196 da Resolução n" 1.578/2012 (Regimcr
Constituição E.stadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam obrigados os hospitais c maiemids
Paraíba, autorizados a realizar esterilização voluntária, a fixarem er
ao público informativo por meio de placa (adesiva), em tamanho
metro, informação de que o referido estabelecimento de saúde rea
voluntária.

Parágrafo único. A informação contida no c
seguinte teor:

"Èpermitida a esterilização volun^
o arl. 10 da Lei n" 9.263, de 12 de

ações e condições:
- Em homens c mídlieivs com capt
(vinte e cinco) anos de idade ou. pt
desde que observado o prazo minim
/estação da vontade e o ato ciriirgii
à pessoa interessada acesso a servi
cluindo aconselhamento por eipnpi
rojar a esterilização precoce;
- Ri.tco à vida ou á saúde da mulher

do em relatório escrito e assinado /;
- È condição para que se iva/ize a
manifestação da vontade em docum
mação a respeito dos riscos da cirii.

■ E vedada a esterilização cinirgicc
parlo ou aborto, exceto nos casos d<
rianas sucessivas anteriores;
- A esterilização cinirgica como t.
executada através da taqueadura ii
cientificamente aceito, sendo vedai
rectoinia. "

Art. 2° Os estabclecimcnlo.s de saúde descrito no
cm caráter pcmianente, através de seu corpo técnico, todas as infor
mento de esterilização voluntária, .sempre no intuito de assegurar o

Art. 3° Os hospitais e matemidades terão 360 (trt
tar a nova regra, a contar da entrada em vigor da presente Lei.

i- OA



LEIN" 11.567 DE ÍO DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: DEPUTADO ADRIANO GALDINO

Institui, no ômbitD do Estado da Paraíba, o Programa de Fof'tnleci-"'
mento das Ouvidorias Públicas e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: \ -/
Art. 1" Fica instituído, no âmbito do Estado da Paraíba, o Programa de Fortalecinjen-'^-

Io das Ouvidorias Piíblicas, com os objetivos primordiais de incentivar uma maior participação popula^.S'^
nas gestões públicas, prevenir a corrupção e aumentar a transparência pública,

Art. 2° As in.stituiçào da Administração Pública Direta c Indireta serão incentivadas
a aprimorar o atendimento ao cidadão por meio de Ouvidorias Públicas.

Art. 3" Poderão ser promovidos cursos de capacitação, aperfeiçoamento, bem como pa
lestras .sobre transparência pública e acesso à informação aos .scividores lotados nas Ouvidorias Públicas.

Parágrafo único. Para o efeito cumprimento do disposto no caput deste artigo, o
Poder Executivo poderá realizar ações, convênios e parcerias com universidades públicas ou privadas.

Art. 4 E.sta Lei será regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo para ga
rantir a sua fiel execução.

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de

dezembro de 2019; 131® da Proclamaçào da República.

dczeinttí^

Govtnitdor

LEIN' 11.568 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre o Adicional dc Representação dos servidores ocupan
tes do cargo dc Agente dc Segurança Penitenciária, previsto nu art.
15, inciso VIII, da Lei n° 11.359, de 18 dc junho de 2019, c disciplina
o pagamento do trabalho extraordinário do Agente de Segurança
Penitenciária - GAJ 1700 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta c eu sanciono a seguinte Lei:
Art. r O Adicional de Representação, previsto no art. 15, inciso VIII, da Lei n°

11.359, dc 18 dc junho dc 2019. para Iodos os servidores ocupantes do cargo dc .Agente dc Segurança
Penitenciária integrantes do Grupo Ocupacional de Apoio Judiciário - GAJ 1700 será de R$ 674,27
(seiscenlos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos).

Art 2" O servidor do Grupo Operacional de Apoio Judiciário - GAJ 1700 poderá
se oferecer ou ser convocado para prestar serviço em regime de hora excedente, fora do regime
ordinário, também denominado "Plantão Extra", correspondente a 24 horas de trabalho, c será remu
nerado na razão de 4/30 (quatro trinta avos) do vencimento de trabalho, condicionado ao interesse da
Administração Pública.

§ r E vedado, em regime de hora excedente, escalar o Agente de Segurança Peni
tenciária enquadrado em qualquer situação de licença, afastamento ou concessão, nos tennos previstos
na Lei Complementar n° 58/2003 ou legislação específica, salvo na hipótese em que o servidor seja
voluntário e haja interes.se da Administração Píiblica,

§ 2® As escalas de horas excedentes serão regulamentadas por ato do Secretário de
Estado da Administração Penitenciária ou a autoridade por ele delegada.

§ 3® Para cumprimento de jornadas cm regime de horas excedentes, o Agente dc Se
gurança Penitenciária deverá ser formalmente comunicado com antecedência mínima de 24 (vinte e
quatro) horas do inicio do serviço, exceto em situações emergenciais.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de

dezembro de 2019; 131® da Proclamaçào da República.

GovcniMior

LEIN® 11.569 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.
AUTORIA: DEPUTADO WILSON FILHO

Institui norma suplementar de educação sobre o abono de faltas
em instituição de ensino para estudantes que sejam servidores da
segurança pública do Estado da Paraíba ausentes cm decorrência
do serviço.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta c eu sanciono a seguinte Lei:
Art. r As instiluiçòc.s dc ensino deverão abonar as faltas dos estudantes que sejam

servidores da segurança pública do Estado da Paraíba que precisarem se ausentar da aula cm decorrên
cia do seu serviço.

Parágrafo único. O abono será realizado após a comprovação de que o estudante se
ausentou por conta do serviço, mediante apresentação à instituição de ensino de declaração emitida por
chefe imediato ou oficial superior do estudante, informando o dia e horário em que o estudante eslava
a serviço.

Art. 2® O dcscumprimcnto desta Lei acarretará
dc 05 (cinco) a 20 (viníe) UFR-PB (Unidades
que não tenham suas faltas abonadas nos lenno:
arágrafo único. A fiscalização do cumprimenl
obedecerão aos princípios da razoabilidade c c

toridad^ administrativa responsável, no âmbito dc sua.s;
.rt. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua pi
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 1

131" da Proclamaçào da República.

Govcratdor

LEI N° 11.570 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Cria o Escritório Social da Paraíb

de 16 dc março dc 2007.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍI
Faço saber que o Poder Legislativo decreta c eu 5

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1" Fica criado, no âmbito da estrutura organ
Administração Penitenciária, o Escritório Social da Paraíba, órgão
de promover condições de acesso das pes.soas egre.ssas e familiares
às políticas públicas e sociais c. subsidiariamente. acompanhar cor
livramento condicional, regimes scniiabcrto c aberto c prisão abcri;

Parágrafo único. O Escritório Social da Paraíba
na Lei Federal n°7.210. de 11 de julho de 1984 - Lei da Execução

capítulo 11
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIV

Seção 1

Dos Princípios
Art. 2" São princípios do Escritório Sócia

1 - reconhecimento da questão social como elem
letividade penal;

II - respeito à pessoa egressa como sujeito de d
construtiva na vida social;

III - promoção e garantia da cidadania c dos dirc
mia dos usuários e seu protagonismo na definição c condução de si

iV - intervenção fundamentada no respeito à sinj
tida com a ampliação dc direitos;

V - universalidade, indivisibiiidadc e interdepenil
rando a intersetorialidadc e multidimensionalidadc das políticas pú

VI - cnfrentatnento do racismo c das discrimint

deficiência, origem étnica ou social, procedência c faixa etária nas

Seção II

Dos Objetivos
Art. 3° São objetivos do Escritório Social da Pai

I - promover o desenvolvimento pcs.soal c social >
todologia de singularização do atendimento;

II - fomentar a constituição de redes de alençã
a participação dc governos, iniciativa privada c organizações da ;
execução e financiamento das ações;

III - executar programas de preparação para a libt
realizando processos dc mobilização de pré-cgressos;

IV - finnar, com os estabelecimentos prisionais
presas, executando procedimentos dc orientação e encaminhamenti

V - promover ações de enfrenlamcnto ao estigm
da sociedade sobre a pessoa egressa, incluindo ações de prcvcnçã
minaçào institucional;

VI- promover estratégias dc aprendizagem prof
soas egressas, incluindo a criação dc frentes dc trabalho mediante
órgãos públicos e empresas públicas ou privadas;

Vil - promover a participação da sociedade civ
do mecanismos de controle e participação social por meio da fisc;
violações de direitos ou proposição cie políticas públicas e estala
assistencial, com a prestação de diferentes auxílios materiais, na art
para possibilitar acesso aos direitos sociais ou ainda prestando assi:
a demandarem;

Vlll - criar eventos que fomentem a aulonomi:
pessoais, relacionais c produtivas do egresso e de seus familiares;

JX - reconhecer as c.spccificidades dos territórios
idas, viabilizando parcerias com as administrações municipais qui
direto das demandas e necessidades das pessoas egressas, incluiu
educacional.



LEI N" 11.574 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: DEPUTADO BUBA GERMANO

Classifica Picui como município dc interesse turístico.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA;
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1° Fica classificado como de interesse turístico o município de Picuí, neste Estado.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de

dezembro de 2019; 131° da Proclamaçào da República.

Goveraador

LEIN" 11.575 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: DEPUTADO TOVAR CORREIA LIMA

Inclui no Calendário dc Eventos Turísticos du E.stado da Paraíba o
Dia D da Fa/cnda Carnaiíba, rcali/ado no Município dc Tapcroá,
neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. 1" Fica incluído no Calendário de Eventos Turísticos do Estado da Paraíba o Dia /

D da Fazenda Carnaíiba. realizado no Município de Tapcroá. neste Estado.
Ari. 2" Esta Lei entra cm vigor na data dc sua publicação, jT
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pe.ssoa, 10 de

dezembro de 2019; 13!" da Proelamação da República. J

Govcnador

\

LEIN° n.576 DE 10 DE DEZEMBRO DE
AUTORIA: DEPUTADO FELIPE LEITÃO

2019.

Institui o Dia do Árbitro dc Futebol no Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta c eu sanciono a seguinte Lei;
Art. I" Fica insiituido. no Estado da Paraíba, o Dia Estadual do Árbitro de Futebol, a

ser comemorado anualmente no dia 20 dc abril.

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data do sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pcs.soa. 10 de

dezembro de 2019; 131" da Proelamação da República.

Goven«dor

LEIN" 11.577 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.
AUTORIA: DEPUTADO ANDERSON MONTEIRO

Institui a Campanha Idosos Órfãos de Filhos Vivos no âmbito do
Estado da Paraíba c dá outras providencias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;
Art. r Fica instituída a Campanha ldoso.s Órfãos dc Filhos Vivos no âmbito do

Estado da Paraíba.

Art. 2" A Campanha Idosos üriãos de Filhos Vivos terá o objetivo de sensibilizar
3 população quanto à importância da conscientização, orientação c medidas para difundir os cuidados
com os idosos, demonstrando as conseqüências sociais e psicológicas dos Idosos Órfãos de Filhos Vivos
c suas conseqüentes implicações nos casos dc abandono, negligência, saúde e bem-estar dos mesmos.

Ari. 3" Para efetivara referida Campanha idosos Órfr»)s dc Filhos Vivos, o poder público c
;í sociedade civil organizada poderão promover eventos, palestras, campanhas c aulas, com o obJeti\'ü de gerar
refle.\ão. conscientização sobre a necessidade dc cuidados aos idosos por seus familiares c/ou responsáveis

Art. 4" (VETADO).
Art. S® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10

dc dezembro dc 20 i 9; 131" da Proelamação da República.

Govcrsador

VETO PARCIAL

Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da 1
Comunico a Vossa Excelência que. nos icmio.s do

dual, por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o Pi
do Deputado Andcrson Monteiro, que "Institui a Campanha Idoso
do Estado da Paraíba e dá outras providências".

RAZÕES DO VETO
O projeto de lei institui a Campanha Idosos Órt

jelivo de .sensibilizar a população quanto à importância da conscie
difundir o.s cuidado.s com idosos, demonstrando as con.sequcncia
Órlãos de Filhos Vivos e suas conseqüentes implicações nos ca,so;
bem-estar dos mesmos.

Não obstante o mérito da proposilura, sou obrig
inconstitucionalidade formal pelas razões a seguir expostas.

O veto ao art. 4" decorre do fato dc ser vedado ac

gaçòcs para o Poder Executivo. Vejamos a redação do art, 4";

Art. 4° O Poder Executivo regulair

Dessa forma, o Poder Legislativo está criando u
Pública, violando o princípio constitucional da separação dos Pode

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Fede
nos julgados abaixo;

"É inconstitucional qualquer Iciil
íinir previamente conteúdos ou ct
Executivo, em relação às matéria;
proposições legislativas, mesmo em
quanto ofende, na seara administr;

dada ao cliefe daquele Poder. Os ciif
gaúcha, ora questionados, exorbita
auto-organização, interferindo int
pendência e na harmonia entre o:
fomia notniiiada pelo autor, vcrtlac
campo de discricionariedade e as pr
der Executivo, em ofensa aos arts.
179. rei. min. DiasTofrolí, julgamei
28-3-2014.1 GRIFO NOSSO. "

São essas. Senhor Presidente, as razões que n
Projeto de Lei n" 703/2019, as quais ora submeto à elevada a
da Assembléia Legislativa.

João Pessoa. 10 de dezembro de 2019,

CoveniAdor

LEIN" 11.578 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019.

AUTORIA: DEPUTADO HÃO GOMES

Reconhece a Festa de Nossa Seiih

Bananeiras, Patrimônio llistórico

tado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍl
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu s
Art. I" Fica reconhecida a Festa dc Nossa Sc:

Bananeiras, como patrimônio histórico, cultural e bem imaterial dc
almcnte nos dias 05 c 06 dc janeiro.

Art. 2" (VETADO)
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua pi
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA

dezembro de 2019; 131" da Proelamação da República.

/

jokMxKvtiSira!
j I Govenitdur

VETO PARCIAL

Senhor Presidente da A.ssembleia Legislativa da I
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dc

dual. por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o P
do Deputado Tião Gomes, que "Reconhece a Festa de Nossa Sc
Bananeiras, Patrimônio Histórico, Cultural c Bem Imaterial do E.st

RAZÕES DO VETO
O projeto dc lei reconhece a Festa dc Nossa Si

Bananeiras, como patrimônio histórico c bem imaterial do Esiadc
nos dias 05 e 06 de janeiro.


